MOÇÃO Nº  198, DE 2001

O turismo mundial vive uma forte crise, tendo como uma das causas a recessão existente em muitos países desenvolvidos e em desenvolvimento e agravada pelos atentados terroristas de 11 de setembro deste ano. No País, o susto da falência da empresa Soletur abalou ainda mais a confiança dos turistas brasileiros.

Evidentemente, para que o turismo nacional readquira a posição de destaque que tem na economia e até mesmo supere bons resultados passados é necessário, antes de tudo, fazer com que a legislação que protege os turistas, especificamente os clientes das agências de turismo, seja cumprida, com intensa fiscalização por parte dos órgãos competentes e até mesmo, se possível, aperfeiçoando-se as normas existentes.

Como a imprensa já demonstrou, o que mais fragiliza a segurança daqueles que buscam os serviços das agências de turismo é a questão da emissão de “vouchers”, cujos conteúdos nem sempre são devida e corretamente cumpridos pelos fornecedores dos serviços, colocando os turistas, injustamente, em situação constrangedora e muitas vezes gerando prejuízos morais e materiais.

Para que cessem os abusos e os mal-entendidos é preciso estabelecer regras mais rigorosas quanto aos termos constantes dos diversos tipos de “voucher” (aéreo, de hospedagem ou de opcionais), alem de fixar um prazo máximo para a sua entrega aos usuários contratantes.

Desta forma, para os clientes receberem um tratamento adequado, respeitando-se seus direitos enquanto consumidores, é necessário que o “voucher” seja um documento contendo duas partes distintas, assim dispostas: 1) conteúdo do “voucher” – onde se especifica simplificadamente todos os serviços contratados individualmente pelo turista; e 2) capa do “voucher” – parte comum a todos os usuários, que especifica as regras, condições e restrições do uso do “voucher”, alem de conter o aval do fornecedor dos serviços, garantindo a aceitação do documento e o cumprimento de todos os serviços nele especificados.

Neste sentido ainda, os “voucher”, obrigatoriamente, e fazendo-se as devidas modificações quanto à espécie de documento (aéreo, de hospedagem ou de opcionais), deveriam conter as seguintes informações: nome do utilizador; empresa responsável pela prestação do serviço, cidade de prestação do serviço; valor da tarifa cobrada; tipo de serviço; horário e data da prestação do serviço; informações sobre o serviço a ser prestado; restrições de validade; condições de cancelamento; endereço completo do prestador do serviço e contato do prestador do serviço para confirmação por parte do cliente.

Por fim, as agências de turismo deveriam ser obrigadas a entregar os “voucher” aos clientes no prazo máximo de 5 dias após o primeiro pagamento efetuado, ou em até 2 dias antes do embarque de sua viagem, o que acontecesse antes.

Veja-se que todas essas medidas são destinadas a fortalecer o turismo nacional, oferecendo aos turistas melhores instrumentos para defender seus interesses e dificultando a ocorrência de equívocos ou de estelionatos.

Assim sendo,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine à Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR a elaboração de estudos e demais providências visando a que os “vouchers” utilizados pelas agências de turismo contenham informações mais detalhadas sobre os serviços contratados e o prestador dos serviços e para que seja fixado um prazo à agências para a entrega desses documentos aos seus clientes.

Sala das Sessões, em

REYNALDO DE BARROS FILHO

Deputado Estadual
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